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    À Janice




    Que me mostrou que existem muitos olhares sobre o patrimônio




    Aos meus pais




    Minha eterna gratidão




    Ao Sérgio




    Sempre companheiro 




    Lucas, Tomás e Filipe




    Meu afeto amoroso


  




  

    Nota da autora




    Esse livro deriva das investigações desenvolvidas ao longo do meu doutoramento no Programa de Urbanismo/ PROUB da Universidade Federal do Rio de Janeiro/ UFRJ, baseado em tese defendida em dezembro de 2016. É, ainda, e talvez de forma mais profunda, fruto da minha experiência com a questão patrimonial, tema que permeou toda minha vida profissional, associada à minha vivência como cidadã ouro-pretana, que sempre me trouxe muitas reflexões, precipuamente sobre a vivência, a apropriação e a relação dos moradores com o patrimônio cultural.




    Portanto, esse foi o tema escolhido para desenvolver minhas pesquisas. Havia (e ainda há!) um senso comum muito forte no sentido de atribuir aos moradores das cidades patrimonializadas descaso ou negação em relação ao acervo protegido, o que muito me intrigava. Não entendia como cidades tombadas, como Ouro Preto, conseguiam manter grande parte de seu conjunto urbano e os monumentos preservados, sob negação daqueles que realmente os conservam - os moradores, a despeito de muitos equívocos no processo de manutenção desses bens. Além disso, minha vivência cotidiana com a cidade e seus moradores não me indicavam um descaso ou desafeto em relação aos bens culturais.




    Assim, assumi o risco de investigar questões que vivia cotidianamente, posição de difícil posicionamento epistemológico, mas que potencialmente me instigava e colocava em xeque minha postura como pesquisadora. Debruçar-me sobre esse assunto foi de grande satisfação e motivação, resultando em conclusões bastante profícuas. Nesse ponto, impossível não agradecer à minha orientadora, que se tornou uma amiga querida, pela acolhida amorosa e pelos valiosos conhecimentos compartilhados, possibilitando e me incentivando a abrir portas que resultaram no trabalho ora apresentado. Sou grata, ainda, aos colegas, amigas e amigos, que cruzaram meu caminho e trilharam comigo essa jornada, cujos nomes evitarei citar para não correr o risco do esquecimento.




    Necessário registrar, aqui, meus sinceros agradecimentos a todas e todos que se dispuseram a me contar parte de suas vivências em Ouro Preto e Guimarães, moradores, moradoras e representantes institucionais, por sua disponibilidade e generosidade, me permitindo compreender o que almejava, as vivências e apropriações das populações residentes nesses preciosos lugares. Também, e não menos importante, quero ressaltar a presença das alunas e dos alunos que passaram pela minha vida, que sempre me motivaram a pensar as cidades e o patrimônio no tempo presente, atual, cotidiano, questionando meus conhecimentos prévios e me levando a estudar e refletir sob novas abordagens. Compartilhamento profícuo, que estendo aos colegas do IFMG, cujo ambiente me permitiu pensar e atuar tendo em vista novas perspectivas e olhares sobre o patrimônio.




    Por fim, e não menos importante, preciso registrar minha profunda gratidão por quem me acompanha ao longo da vida: aos meus pais, que me legaram o amor pela educação, de forma responsável e pragmática, como meio de existir no mundo dignamente; ao meu marido, meus filhos e nora, minhas irmãs, minhas amigas, que sempre me apoiaram e me acompanharam com amorosidade e muito respeito por minhas escolhas.




    Assim, apresento esse texto, resultado de longa experiência profissional e pessoal, de uma vivência cotidiana e cidadã nessa cidade que adotei como minha – Ouro Preto, a quem desejo vida longa, e que seja cada vez mais justa e inclusiva!


  




  

    Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la.




    Em cofre não se guarda coisa alguma.




    Em cofre perde-se a coisa à vista.




    Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por admirá-la,




    isto é, iluminá-la ou ser por ela iluminado.




    Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por ela,




    isto é, velar por ela, isto é, estar acordado por ela,




    isto é, estar por ela ou ser por ela.




    Por isso melhor se guarda o voo de um pássaro




    Do que um pássaro sem voos.




    [...]




    (Guardar, Antônio Cicero)


  




  

    PREFÁCIO




    Muito além de “até onde a vista alcança” nos chega esclarecedor o livro de Cristina Diferentes Olhares sobre a Preservação das Cidades: entre os dissensos e os diálogos dos moradores com o patrimônio.




    Com olhar sempre atento para as relações sociais situadas no território das Minas Gerais, o estudo alcança não somente a superfície, mas, sobretudo, os subterrâneos da vida inscrita ao longo do tempo, acompanhado pela visão cuidadosa e inquieta da investigadora com espírito científico, como muito bem ensina Bachelard. A investigação essencialmente dialética que sustenta a obra observa a conjuntura com a consciência do peso da estrutura e retoma o cotidiano segurando nas mãos o presente.




    As narrativas reunindo o corte e o recorte dos casos-referência (Ouro Preto, no Brasil, e Guimarães, em Portugal), a exemplo do signo que reúne o corte e o recorte do significado e do significante, ora separados, ora entrecortados, vão sendo apresentadas e representadas. Isto é: as narrativas em constante significação. Explicitam os obstáculos e possibilidades para a autora, que constrói novos sentidos para o Patrimônio.




    Os novos sentidos revelam o invisível deixando à margem o visível aparentemente esclarecedor e suficiente, como bem apresentado por Magritte em suas cartas para Foucault. Nada está definido; os conceitos abertos incitam a todo momento o leitor, quer como cúmplice quer como coautor, a buscar novos sentidos, em decorrência da abundância de conteúdo.




    A metodologia não pesa, constitui uma trilha segura e flexível o suficiente para conduzir o leitor sem amarras de pseudoencruzilhadas. A obra permite conhecer um pouco da autora, revelando não suas certezas, mas principalmente sua alteridade, sua alma humana, indecisa e precisa ao reconhecer os dissensos, a contrário sensu.




    O espírito da investigadora fica bem claro com sua indagação inicial “como cidades tombadas, como Ouro Preto, conseguiam manter grande parte de seu conjunto urbano e os monumentos preservados, sob negação daqueles que realmente os conservam”. A questão reflete sua vivência como cidadã ouro-pretana, sua vida profissional com irrestrito compromisso institucional e, junto à sua competência, denota a sua força como mulher generosa e amiga, companheira das jornadas acadêmicas e de vida.




    As promessas do título e do sumário são cumpridas. No sumário encontramos as chaves de sentido que iluminam os escritos suaves e ao mesmo tempo densos dos capítulos perfeitamente encadeados como um mapa para as escolhas das leituras. Os capítulos estão estruturados em sequência harmônica, com capítulo final sobre o Patrimônio e o Direito à Cidade.




    Como se fosse uma peça teatral em dois atos e um interlúdio, pausa necessária para a compreensão do segundo ato. No primeiro ato, os dois primeiros capítulos sobre as Premissas para Investigar a Apropriação do Patrimônio Urbano e a Construção e (Des)Valorização do Patrimônio Urbano. No interlúdio, o terceiro capítulo, com os casos-referência sobre Apropriações do Patrimônio Urbano: vivências dos moradores em Ouro Preto e Guimarães. No segundo ato, o quarto capítulo, o desfecho sobre Moradores e Patrimônio: diálogos e dissensos, iniciando com uma síntese inigualável da questão principal: a cidade consentida e a cidade patrimonializada.




    O livro ensina que a memória não tem tempo, que cada vez é mais necessário confessarmos que ainda estamos aqui. Com os moradores de Ouro Preto e de Guimarães, de mãos dadas com a autora, que nos conduz de forma doce e firme para uma leitura sobre a liberdade.




    Rosângela Lunardelli Cavallazzi


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O passado não sabe o seu lugar, está sempre presente.




    (Mário Quintana)




    Ao longo da minha carreira profissional, defendi, em muitos momentos, que o principal instituto preservacionista, ao contrário do alardeado pelos proprietários de imóveis tombados e empreendedores imobiliários, submetia os núcleos urbanos à melhoria de qualidade de vida, na medida em que fixava a conservação de valores culturais – artísticos, históricos, arquitetônicos, urbanísticos, paisagísticos – e promovia os lugares protegidos, para além de estimular atividades econômicas correlatas, como o turismo e a educação. E, também, ao abordar a interseção entre proteção do patrimônio e planejamento urbano, a preservação cultural cumpria a função social da propriedade pública e privada, ao manter valores que interessam à coletividade.




    Em uma das muitas aulas ministradas sobre regulamentação urbana e de proteção do patrimônio1, foi-me questionado, por um aluno – natural e sempre morador de Ouro Preto –, sobre os reais benefícios que o tombamento oferecia aos moradores da cidade e como esses moradores viam e viviam essa cidade, patrimônio institucionalizado. Porém, ao ser inquirida diretamente sobre a compreensão da população a respeito desse instrumento, sobre o processo de apropriação e a vivência dos moradores em relação ao patrimônio tutelado, vi-me diante de questões para as quais não tinha resposta pronta.




    Em busca de respostas, deparei-me com a escassez de estudos sistematizados sobre o assunto com esta temática. Ao realizar pesquisas junto a fontes que pesquisam a ação do instituto protecionista brasileiro, uma vez que sua atuação sempre foi determinante na vida dos moradores das cidades patrimonializadas, conclui que a abordagem, em regra geral, refere-se à preservação do patrimônio, a partir do ponto de vista do próprio objeto, e não dos sujeitos que moram, que utilizam, que cuidam, que usufruem esses bens.




    Fonseca (2005, p. 181), em seu estudo sobre a trajetória da política federal de preservação no Brasil, ao analisar o instituto do tombamento, entende que seu significado constitui um campo em que “se explicitam [...] os sentidos de preservação para os diferentes atores sociais envolvidos” e ressalta o interesse em “[...] analisar essa prática em suas implicações na vida social, ou seja: o uso que dela fazem os agentes oficiais; o modo como dela se apropriam os que a solicitam; as reações daqueles que são afetados por sua aplicação [...]”. Não obstante, explicita que essa análise ficou restrita às manifestações encontradas nos processos sobre Tombamento, ciente da limitação dessa leitura. Assim, a abordagem social deu-se a partir da leitura dos procedimentos institucionais e dos registros aí contidos, não tendo como objetivo, em via de regra, um olhar a partir dos moradores e usuários dos sítios protegidos.




    Não obstante a escassez de estudos, a institucionalização da preservação dos sítios urbanos carrega, em seu cerne, uma dicotomia que necessita de respostas sobre o processo de preservação e a dinâmica das cidades: como conciliar preservação com a dinâmica das cidades; seriam conceitos antagônicos, inconciliáveis? Apesar do reconhecimento desse conflito, é possível observar a proteção de diversos núcleos urbanos que, à revelia da ação do Estado sobre seu patrimônio, insistem em trilhar caminhos de transformações e mudanças cotidianas, ressignificando constantemente seus espaços e usos, alterando seu perfil morfológico e, assim, contestando os princípios dogmáticos da manutenção de suas características protegidas sem, contudo, deixar de reconhecer suas tradições e seu patrimônio.




    O campo da preservação do patrimônio cultural, contraditoriamente ao que exige seu conteúdo, tem sido pensado de maneira hegemonicamente alijada do direito à cidade2 e, talvez por essa razão, siga predominantemente sendo reconhecido como algo formal e segregador, deixando de compor um elemento da vida urbana integradora. Sob esta ótica, para compreender o papel dos lugares preservados na dinâmica das cidades, há que se entender a correlação existente entre o direito à cidade e a preservação do patrimônio urbano, e como os moradores destes lugares associam esses temas aos componentes fundamentais para a garantia da qualidade de vida urbana.




    Léfèbvre (2001, p. 116) destaca que “o direito à cidade não pode ser concebido como um simples direito de visita ou de retorno às cidades tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida urbana, transformada, renovada”. E, nessa totalidade da vida urbana, de transformação e renovação das cidades na perspectiva de atenderem às demandas atuais, está contido o direito à memória, o direito ao uso e à fruição das pré-existências, das referências culturais do passado e, consequentemente, daquelas referências construídas no presente e que se replicam imediatamente no futuro.




    A seleção dos bens que representam o patrimônio cultural de determinada sociedade é definida, em regra, pelo Estado, alijando do processo aqueles que usam e cuidam cotidianamente desse patrimônio. O tradicional critério de escolha dos bens a serem preservados, a importância histórica e artística revelada na sua materialidade, funda uma hegemonia incompatível com a diversidade e multiplicidade de valores assumidos pelos diversos grupos sociais, além de romper com os significados que esses objetos possuem no momento presente. O risco do agravamento das vulnerabilidades, da não compreensão e, consequentemente, da negação dos valores contidos nesses espaços é presumível.




    Contemporaneamente, considera-se que os valores dos objetos para dada sociedade não estão contidos neles próprios, não são algo inerente, mas baseados nos significados que a eles são atribuídos pelas pessoas (VIÑAS, 2004), pelos habitantes e outras populações usuárias. Essa nova visão teórica compatibiliza a materialidade dos bens à sua imaterialidade, introduzindo novas variáveis na preservação e na vivência com o patrimônio.




    E é sobre esse princípio que esta pesquisa caminhou, buscando, nos sujeitos que usam e significam os espaços preservados, a vivência desses lugares, como se apropriam e se relacionam com o patrimônio urbano. Além disso, e complementarmente, o direito à cidade foi considerado um pressuposto para a leitura da percepção dos moradores sobre o patrimônio urbano, pois entendemos que a preservação do patrimônio cultural não pode ser excluída do feixe de direitos3 que compõem o direito à cidade (CAVALLAZZI, 2010).




    Nessa perspectiva, este estudo objetiva evidenciar as possibilidades de relações estabelecidas entre os moradores e o patrimônio urbano protegido, as formas de apropriação e como esses diferentes usuários vivenciam, significam e expressam essas relações por meio da observação da paisagem urbana e do espaço patrimonializado, da vivência e da leitura do cotidiano desses lugares. Importante registrar que este estudo não pretende esgotar todas as possibilidades de investigação sobre as cidades patrimonializadas; aqui, aprofundamos sobre os diversos olhares dos moradores em relação aos lugares escolhidos como casos- referência4, sendo eleitos dois sítios urbanos para a realização dos estudos – Ouro Preto, Minas Gerais, Brasil e Guimarães, Região do Minho, Portugal. Além da escolha dos parâmetros a serem pesquisados já constituir, em si, uma opção teórico-metodológica, sabemos que existem outros olhares sobre o patrimônio, que não se excluem, mas se complementam.




    Para o alcance deste propósito foram necessárias algumas investigações: (a) traçar um panorama dos valores que permeiam a preservação do patrimônio urbano, visando compreender como esse conceito se conformou e como foi formulado5; analisar, nos discursos institucionais preservacionistas, como são representados esses valores e qual a correlação entre eles; relacionar o direito à cidade com a preservação do patrimônio urbano; (b) estabelecer critérios que possibilitem desvelar a vivência dos moradores nas cidades patrimônio, suas formas de apropriação e as possibilidades de relação entre população e patrimônio urbano; (c) pesquisar as formas de apropriação e as possibilidades de relações estabelecidas entre os moradores e o patrimônio preservado e como esses usuários vivenciam, significam e expressam as relações estabelecidas com esses lugares, investigando se a preservação do patrimônio é percebida dentro do feixe de direitos que compõem o direito à cidade.




     O uso cotidiano condiciona os olhares dos moradores em relação ao patrimônio?




    Os significados atribuídos pelos moradores e usuários aos bens tombados caracterizam-se por sintetizar e mesclar variáveis de naturezas diversas. Esse é um dos parâmetros centrais na questão preservacionista, da síntese da valorização da memória, dos ícones identitários, do reconhecimento de bens culturais como bens patrimoniais. Conflitos e afetos, ambiguidades e consensos, identidade e pluralidade, questões que permeiam a proteção do patrimônio cultural e, principalmente, as relações estabelecidas entre o patrimônio e os moradores. Até que ponto os moradores e usuários dos sítios urbanos protegidos se sentem apropriados e simbolicamente ligados ao patrimônio institucionalmente constituído é uma pergunta que necessita de resposta a partir deles, moradores, principais atores.




    O que pode ser observado é que diversos estudos sobre o tema têm abordado a proteção do patrimônio cultural sob outros e importantes pontos de vista, mas o olhar do cidadão, sua percepção e vivência do/com o bem protegido, as experiências frente às limitações e/ou benefícios gerados pela preservação e a consequente imposição de instrumentos legais de proteção são pouco enfocados de forma específica e direta. Léfèbvre (2006, p. 78) assinala que as diversas análises parcelares do espaço tratam dele em si mesmo, e não das relações sociais que nele se estabelecem. Entretanto, se o objetivo é espaço urbano com justiça social, essa informação é fundamental para a ação de todos os que atuam e intervêm sobre os lugares protegidos.




    Entendendo que a patrimonialidade não provém dos objetos, mas dos sujeitos, Viñas (2004, p. 152) coloca que “o patrimônio é aquilo que os grupos ou pessoas convêm entender como tal, e seus valores não são já algo inerente, indiscutível ou objetivo, senão algo que as pessoas projetam sobre eles”. Mas, para isso, é preciso que se conheça o que os sujeitos que utilizam os lugares preservados valorizam e como esses objetos são apropriados, sua dimensão simbólica.




    Ribeiro (2009, p. 157), em sua tese em que estuda o espaço produzido em Ouro Preto sob a égide da política patrimonial, aponta para




    [...] a falha dos discursos que insistem em dizer que a população ouro-pretana não está ainda apta a compreender os significados do patrimônio. Ao que parece, ela não apenas compreendeu o significado, como o transforma a todo momento ao negar diversas regras construtivas a que foi submetida.




    Encontramos, em outro estudo sobre o tema, conclusão antagônica sobre as relações e o processo de apropriação dos sujeitos em relação ao patrimônio. Villaschi (2014, p. 150), em sua tese de doutoramento na qual trabalha a apropriação do território em Ouro Preto, afirma que




    Enquanto o patrimônio consagrado pela patrimonialização teve ampliada sua projeção, observam-se comportamentos antagônicos da comunidade moradora, repletos de contradições expressas em desconhecimento, descompromisso, indiferença ou descaso com relação à sua valorização e, sobretudo, perante à co-responsabilização por sua preservação.




    Assim, as diversas leituras realizadas por especialistas demonstram que estes espaços patrimonializados são vivenciados de maneiras variadas e, consequentemente, interpretados diversamente, conforme o olhar especializado escolhido. Também podemos inferir que esses espaços de representação (vividos) são vivenciados diferentemente das representações do espaço (concebidos) (LÉFÈBVRE, 2006), bem como as práticas sociais (percebidos) se dão de maneira variada e antagônica.




    Há, de fato, uma lacuna na compreensão desta relação entre patrimônio e moradores e sobre quais os dissensos e os diálogos possíveis. Aqui, se propõe evidenciar a vivência dos moradores nos sítios urbanos protegidos em seu cotidiano. Ribeiro (2010, p. 102), ao discorrer sobre a questão dos espaços apropriados e dominados, sob a ótica patrimonial, ressalta:




    Mesmo quando se tenta construir uma visão mais crítica a respeito do assunto, a resposta costuma recair na possibilidade de construção de uma legitimidade em forma de educação patrimonial. Não há um questionamento efetivo sobre a não legitimidade, o não reconhecimento e a não aceitação, por parte da população, desse patrimônio que lhe foi imposto. Não se encontra formado um campo de críticas que suscitem a possível presença de uma negação deliberada da história social que é contada pelos espaços tombados, o qual sugeriria um necessário rearranjo tanto da forma quanto do conteúdo da construção da memória nacional.




    A leitura desta relação estabelecida entre os sujeitos e os objetos patrimonializados constitui uma investigação que deve ser realizada por diferentes olhares que, possivelmente, se complementarão para que se atinja um patamar com menor parcelaridade entre esses possíveis diálogos existentes.




    O que pode ser observado é que os moradores vivem e significam o patrimônio, mas não necessariamente o patrimônio institucionalizado. Assim, é necessário desvendar estes meandros e estas lacunas, este processo de compreensão e vivência cotidiana, buscando uma aproximação entre a cidade vivida e percebida com a cidade tutelada, e estabelecendo o necessário vínculo com o direito à cidade.




    Para a compreensão da questão posta, importante perguntar: o uso cotidiano condiciona os olhares dos moradores em relação ao patrimônio? A hipótese formulada é a de que os moradores percebem, vivenciam e significam o patrimônio cultural urbano de maneiras variadas no tempo e no espaço, condicionados, principalmente, às relações que estabelecem com ele no cotidiano, concretizadas nas (im)possibilidades de uso e de fruição. Evidentemente, outros fatores subjacentes interferem nessa percepção, como os interesses econômicos envolvidos, os significados concebidos e atribuídos pelos discursos oficiais, as relações afetivas e culturais envolvidas, as possibilidades de acesso aos serviços e infraestrutura urbana existentes no tecido antigo. A relação espacial e temporal existente com o patrimônio urbano – se morador, trabalhador ou simples transeunte do lugar patrimonializado – é outro componente dessa múltipla leitura sobre a vivência e apropriação dos sujeitos.




    Pois a forma que os moradores vivenciam, expressam e significam estes bens não tem sido abordada, de forma suficiente, com o objetivo de evidenciar como essa relação se estabelece e como, efetivamente, percebem os condicionantes impostos pela proteção patrimonial. Interessante que muito se fala, mas pouco se conhece sobre a visão dos moradores que usam cotidianamente os acervos urbanos patrimonializados.




    




    

      

        	1 De 2006 a 2023, lecionei diversas disciplinas no Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro e no Curso de Especialização em Gestão e Conservação do Patrimônio Cultural no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais/ IFMG Campus Ouro Preto, nos campos da Teoria do Restauro, da Regulamentação Urbana e de Proteção ao Patrimônio, entre outras.





        	2 Para Léfèbvre (2001, p. 135), o “direito à cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar”.





        	3 Cavallazzi (2010) considera direito à cidade os diversos direitos sociais e fundamentais que compõem um sistema composto por um feixe de direitos incluindo o direito à moradia (implícita a regularização fundiária), à educação, ao trabalho, à saúde, aos serviços públicos (implícito o saneamento), ao lazer, à informação, à segurança, ao transporte público, à preservação do patrimônio cultural, histórico e paisagístico, aos meios ambientes natural e construído equilibrados (implícita a garantia do direito a cidades sustentáveis), não estabelecendo qualquer hierarquia entre eles.





        	4 Casos-referência, denominação introduzida e adotada por Cavallazzi (1993), permite a compreensão dos planos da eficácia jurídica e social da norma. Trata-se de caso exemplar, presente na realidade (objeto real), que passa a constituir uma referência para a construção do objeto do conhecimento.





        	5 Teremos como recorte temporal para início da análise a Europa no século XIX, de onde o Brasil herdou os princípios preservacionistas.



      


    


  




  

    Capítulo 1. 




    PREMISSAS PARA INVESTIGAR A APROPRIAÇÃO DO PATRIMÔNIO URBANO




    É o instante que valoriza diferentemente os objetos. A cada momento muda de totalidade (quantidade, qualidade, funcionalidade), isto é, mudam os processos que asseguram a incidência do acontecer, e muda a função das coisas, isto é, seu valor específico.




    (Milton Santos)




    Para analisar e compreender as relações das populações moradoras dos sítios urbanos institucionalmente preservados com o acervo patrimonializado com que convivem cotidianamente, foi necessário, primeiramente, estabelecer bases teóricas, que deram suporte para que os estudos posteriores tivessem efetivamente condições de desvendar os diálogos e as contradições inerentes à relação entre os moradores e seu patrimônio. Assim, a ancoragem conceitual está baseada em autores de diversas áreas – Urbanismo, Direito, Sociologia, Geografia, Antropologia, Economia, abordando o tema de forma transdisciplinar.




    O marco teórico está sintetizado em três eixos de estudo que balizaram as interpretações realizadas a partir das pesquisas de campo: a cidade como patrimônio, o patrimônio institucionalizado e o patrimônio à luz do direito à cidade. O pressuposto que ancora essa abordagem é que a cidade considerada patrimônio e, por esse motivo, tutelada, precisa também ser reconhecida como direito.




    As categorias de análise, nas quais foram baseadas as pesquisas para identificação da apropriação e vivência dos moradores nos sítios urbanos protegidos, objetivaram desvendar os usos e significados cotidianos atribuídos aos espaços, estudados a partir da forma de apropriação desses territórios e, consequentemente, das relações estabelecidas com o patrimônio.




    Sob esta ótica, trouxemos, para o referencial teórico-metodológico, duas abordagens lefebvrianas consideradas como premissas para o desenvolvimento do trabalho. Primeiramente, o entendimento de que o direito à cidade é primordial para a leitura realizada das relações estabelecidas entre moradores e patrimônio, as apropriações e vivências. O pressuposto é que, somente compondo o feixe de direitos que conformam o direito à cidade (CAVALLAZZI, 2010), a preservação do patrimônio tem significado, participando do desafio de conformar cidades mais justas socialmente. Assim, o “direito à cidade” participa como norteador das pesquisas e análises realizadas (LÉFÈBVRE, 2001).




    A outra abordagem lefebvriana refere-se à tríade da produção do espaço (LÉFÈBVRE, 2006)6, que baliza as categorias de análise definidas. A leitura foi realizada segundo a triplicidade dialética do espaço: os espaços de representação, as representações do espaço e as práticas espaciais. Foi dada ênfase para os espaços de representação (o espaço vivido), porém abordando conjuntamente as práticas sociais (o espaço percebido), pois são indissociáveis, e também os discursos oficiais sobre o patrimônio, que configuram as representações do espaço (o espaço concebido), uma vez que, nos lugares protegidos, a ação do Estado é determinante e interfere, direta e profundamente, na vivência desses lugares. A partir daí, foram definidas as diretrizes que estruturaram a pesquisa de campo e articulada uma matriz analítica para o estudo dos dados levantados.




    Ouro Preto foi definida previamente como um caso-referência, tanto pelas especificidades, como pelo vanguardismo da necessidade de proteção do patrimônio urbano7. Além de ter sido a primeira cidade brasileira a ser tombada, em 1938, foi também precursora, no Brasil, ao ser considerada Patrimônio da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura/ UNESCO, em 1980. Todavia, o processo de planejamento urbano não pode ser comparado ao da patrimonialização, bastante tardio e ainda incipiente nos dias atuais.




    Constatamos que a dinâmica urbana ouro-pretana permanece na atualidade, demonstrando vitalidade, em vivências conflituosas e dialógicas. A paisagem urbana, apesar das alterações decorrentes dos novos usos e demandas, reflete ainda a motivação de sua proteção, retratando a malha urbana setecentista, em destaque às inserções contemporâneas (Foto 1). Além disso, mantém vivos usos tradicionais, como a comemoração da Semana Santa, conjuntamente com usos de origem atual, sendo palco de manifestações políticas (Foto 2), o que possibilita a convivência das diferenças.




    Foto 1. Vista parcial, Ouro Preto
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    Fonte: Acervo autora, 2016




    Foto 2. Vista Praça Tiradentes, Manifestação Política, Ouro Preto
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    Fonte: Acervo autora, 2019




    Considerando a importância de investigar outro sítio urbano para compreender as relações estabelecidas com o patrimônio protegido, visando, por meio de dois casos-referência, traçar análises e sínteses mais abrangentes, fomos buscar outra cidade que atendesse aos requisitos do estudo. A escolha do outro caso-referência foi orientada por três recortes: (1) morfológico: possuir características morfológicas semelhantes, pelo somatório da ocupação antiga com a existência de áreas de entorno de ocupação recente; (2) escala territorial: ter um porte semelhante ao de Ouro Preto, o que possibilitaria leituras comparativas; e (3) político e de competências: ter sido alvo de procedimentos diversos no que tange aos processos de patrimonialização, por parte do Estado e da sociedade.




    Como Guimarães8, na Região do Minho, Portugal, atendia aos critérios especificados para a investigação proposta, foi escolhida como a melhor possibilidade para os estudos a serem realizados. Além de possuir um acervo preservado de grande valor, é declarada como Patrimônio da Humanidade pela UNESCO e, desde o segundo quartel da década de 1970, mantém uma gestão urbano-patrimonial que é referencial nacional.




    Nas imagens abaixo, destacamos duas vistas da vida urbana na atualidade: um panorama aéreo de parte da paisagem urbana intramuros de Guimarães, bastante preservado em sua feição medieval (Foto 3), e a utilização contemporânea de um dos lugares emblemáticos da cidade, a Praça da Oliveira (Foto 4).




    Foto 3. Vista parcial, Guimarães
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    Fonte: Acervo autora, 2016




    Foto 4. Vista Praça da Oliveira, Guimarães
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    Fonte: Acervo autora, 2016




    Partindo da premissa de que o espaço faz parte dos processos sociais que sediam e espelham a história, sendo temporalmente passado, presente e futuro (SANTOS, 1985; 2006), as cidades patrimonializadas são as protagonistas deste estudo, que busca identificar as relações estabelecidas entre estes sujeitos – moradores – e o espaço protegido. Pois um espaço produzido se decifra, se lê, é um “processo significante”9 e os sujeitos interessados que atuam nesse espaço, na qualidade de sujeitos, o compreendem (LÉFÈBVRE, 2006).




    Assim, uma vez que o espaço participa do todo social, encontra-se em constante movimento, em permanente mudança de significação, pois as “[...] frações de sociedade que lhe cabem não são as mesmas” (SANTOS, 1985, p. 2). E esse entendimento também é utilizado para a leitura de cidades patrimonializadas, já que esses lugares não podem ser destituídos de sua condição originária, de sua gênese e conteúdo fundamental, que é o de lugar urbano. Compreender o patrimônio urbano tendo como variável determinante a manutenção de suas características tipológicas materiais significa retirar toda a importância do conteúdo e elevar a forma ao principal e, mais, tratá-lo como se fosse independente das sociedades que o construíram. Pois “[...] não é o objeto que gera identidades, apenas as simboliza, representa valores anteriormente gerados que se agregam em torno dele” (CARSALADE, 2009, p. 81). E esses valores também são mutáveis, uma vez que as diversas sociedades, nos diversos tempos, valorizam e significam de formas diferentes esses lugares. Esse princípio, reforçado pelas teorias contemporâneas de restauro e preservação, permeará e subsidiará este trabalho.




    Portanto, o primeiro recorte definido para a elaboração da pesquisa é o temporal. Trabalharemos com o tempo presente, compreendendo, entretanto, que as significações do espaço a serem exploradas são resultantes de diferentes processos sociais, no decorrer da história e, consequentemente, o que vivemos na atualidade não é descolado desses processos. Todavia, o foco da pesquisa está nos usos cotidianos contemporâneos e a análise dos significados atribuídos aos espaços patrimonializados no presente.




    Serão tratadas, especialmente, as coexistências, na medida que “[...] o tempo como sucessão é o abstrato e o tempo como simultaneidade é o tempo concreto já que é o tempo da vida de todos” (SANTOS, 2006, p. 104), reforçando a perspectiva da análise atual dessas relações, que devem ser vistas em sua complexidade e nas inter-relações existentes.




    Outro recorte constitui a perspectiva da análise dos processos de apropriação dos espaços patrimonializados e as respectivas relações estabelecidas a partir do cotidiano desses lugares e dos sujeitos que neles atuam. Entendemos que é na vivência cotidiana dos espaços preservados, nos lugares de moradia e de trabalho que se justifica a manutenção do patrimônio urbano, pois não é por meio da transformação dos espaços patrimonializados em equipamentos turísticos ou de cultura que chegaremos à compreensão do significado atribuído a esses lugares, mas sim através da leitura do uso cotidiano e habitual.




    Trouxemos à análise aquele território que Milton Santos (2006) definiu como território usado, que “[...] aproxima-se teoricamente do espaço banal, o espaço que é de todos e de todas as práticas, incluindo as solidariedades e o agir comunicativo” (RIBEIRO, 2012, p. 64), compartilhando a ideia de que espaço e sociedade devem ser entendidos em conjunto, que o território é socialmente determinado e que o uso é que revela as relações entre estes dois sujeitos – homem e espaço.




    E é nesse território, nesse lugar banal e cotidiano, que propomos trazer, por meio da investigação dos usos e dos processos de apropriação, os valores identificados em suas rugosidades pelos sujeitos, pelos moradores, conceito também trazido de Milton Santos (2006) e assim decifrado por Ana Clara Ribeiro (2012, p. 69):




    A rugosidade é uma propriedade inerente do espaço herdado, do espaço banal e do território usado. Constitui-se numa propriedade que denuncia o limite e a seletividade das modernizações passadas e, em consequência, a parcialidade da força homogeneizante do capital.




    A leitura do cotidiano, como afirma Ana Clara Ribeiro (2005, p. 416), carece ainda de conceitos e palavras para definir “sinais de vida que escorrem entre os dedos”, indicando a necessidade de refletir sobre questões ainda não-ditas ou invisíveis e anônimas na sociedade.




     Sobre a matriz analítica para apreensão da apropriação do patrimônio urbano




    Milton Santos (1985), ao sistematizar um método para a compreensão do espaço, estabelece um conjunto de elementos que o estruturam: os homens, as empresas, as instituições, o meio ambiente e a infraestrutura. Estes elementos não agem separadamente e atuam segundo alguns princípios – de interação, de intercambialidade, de mutabilidade e de contextualização – e, principalmente, conformam um sistema de estruturas.




    Trabalhamos com alguns desses elementos e alguns desses princípios, sabendo que não existia possibilidade de proceder a uma análise totalizante com os recursos existentes no trajeto deste estudo. Entretanto, importante registrar que “a seleção das variáveis não pode ser aleatória, porém deve considerar o fenômeno estudado e sua significação em um dado momento, de maneira que as instâncias econômica, institucional, cultural e espacial sejam adequadamente levadas em conta” (SANTOS, 1985, p. 7).




    Para a investigação dos espaços de representação (LÉFÈBVRE, 2006), foram destacados os homens, a infraestrutura e as instituições, aqui enfocando especialmente a cidade protegida e reconhecida como patrimônio, por meio da investigação dos significados e das formas de apropriação dos espaços.




    Na análise das representações do espaço foram enfocadas as ações institucionais, em que medida os sujeitos, alvos dessas ações, foram impactados e se influenciaram pelas concepções e desenhos elaborados sobre o espaço.




    As práticas socioespaciais deram base para pesquisar a utilização cotidiana do espaço, como ele é construído e percebido no dia a dia, e trouxemos à discussão a visão dos moradores sobre as possibilidades de acesso à infraestrutura e serviços urbanos no interior da malha protegida, a (des)valorização imobiliária, o processo de turistificação e a ação do capital privado na cidade motivada pela institucionalização do patrimônio.




    A categorização, objetivando a formulação de uma matriz analítica que fornecesse subsídios à pesquisa direta com os moradores, não perdeu de vista a ideia do contexto, pois “[...] somente através do movimento do conjunto, do todo, ou do contexto, poderemos valorar corretamente cada parte e analisá-la em seguida, reconhecer concretamente este todo” (SANTOS, 1985, p. 13).




    Além disso, ressalte-se que a matriz proposta não esgota as possibilidades de investigação sobre a relação entre moradores e lugares patrimonializados, mas tão somente propõe constituir um modelo para que, nos espaços pesquisados e no tempo presente, seja possível traçar uma análise interpretativa da realidade visitada.




    Posto isso, considera-se fundamental a identificação dos significados e valores atribuídos ao patrimônio urbano por seus usuários, e sua importância é levantada por Castriota (2011) que, ao tratar do assunto, cita relatório de pesquisa realizada pelo Getty Conservation Institute referente aos fundamentos teóricos da área patrimonial no qual, identificadas três vertentes de ação e reflexão no campo do patrimônio – a conservação física, o contexto de gestão e a significância cultural e valores sociais –, fica claro o desequilíbrio entre as três no processo de patrimonialização,




    [...] com um claro predomínio das duas primeiras. [...] No que se refere à significância cultural e valores sociais, caberia investigar as questões centrais do porquê e para quem um objeto ou lugar é significativo, para quem eles são conservados, como se percebe o impacto das intervenções, etc. (CASTRIOTA, 2011, p. 63).




    Meneses (2010, p. 34) ratifica a necessidade de compreender e inserir o olhar da população no processo de patrimonialização, considerando “[...] premente começarmos a rever nossa postura a respeito do valor e da avaliação (reconhecimento de valor), sem excluir a perspectiva do especialista, obviamente, mas sempre privilegiando aquela do usuário, do fruidor [...]”.




    Assim, na tentativa de estabelecer uma matriz analítica que pudesse capturar e evidenciar a vivência dos moradores nos sítios urbanos patrimonializados, definindo assim os critérios que balizaram a interpretação dos dados levantados na pesquisa empírica, subsidiados por Léfèbvre (2006) e Santos (1985), buscamos, em Meneses (2010) e em Carsalade (2007), outros elementos para a estruturação específica desta investigação.




    Entre os componentes para a conformação do valor cultural de um sítio urbano propostos por Meneses (2010), identificamos os seguintes: valores afetivos, cognitivos (ou documentais), pragmáticos (ou de uso) e éticos.




    “Se se tratar de carga simbólica e de vínculos subjetivos, como o sentimento de pertença ou de identidade, o domínio é dos valores afetivos” (MENESES, 2010, p. 36, grifo nosso). Tratamos, aqui, das interpretações do patrimônio como significado, na medida em que apreender como os moradores se relacionam com o patrimônio urbano em sua subjetividade e, ainda, como esses bens cumprem o papel de mantenedores da memória coletiva de determinada sociedade são fatores relevantes para a análise realizada. Buscamos, em Carsalade (2007, p. 172), que propõe análises diferenciadas sobre o patrimônio, a partir “tanto da pluralidade dos elementos formadores do chamado patrimônio quanto das suas diferentes acepções”, outros elementos para complementar está investigação, como a noção do patrimônio como senso de lugar, tomado aqui como valor de pertencimento, pois é necessário investigar como e quanto as populações se identificam




    [...] e reconheçam aquele lugar como seu berço e sua vida, como seu patrimônio, portanto. A sua marca, configurada nos ícones e atributos que conferiu ao lugar é, portanto, algo a se preservar, pois ela lhe confere raízes, senso de pertencimento e o diferencia de outros (CARSALADE, 2007, p. 174).




    Como cognitivos, Meneses (2010, p. 35) define os valores que produzem informação, que propiciam uma fruição intelectual, enfocando o bem como documento, “[...] ao qual se dirigem questões para obter, como resposta, informação de múltipla natureza. Essa questão pode ser lida juntamente com a ação institucional e as concepções de imagem do lugar patrimonializado construídas ao longo do tempo pelos sujeitos atuantes nessas instituições. Sob esta ótica, também foi pesquisada a aceitação ou negação dos moradores em relação às normas, regras e práticas definidas pelos órgãos responsáveis pela cidade e pelo patrimônio, assim como da analogia entre proteção do patrimônio e as próprias instituições.




    O valor pragmático é entendido como o “valor de uso percebidos como qualidades [...] suas condições de uso disponível são capazes de relevantemente qualificar sua prática” (MENESES, 2010, p. 37, grifo nosso). Associada a essa abordagem, trouxemos a percepção das possibilidades de acesso aos serviços e infraestrutura, principalmente àqueles localizados na malha urbana reconhecida como patrimônio, como esse fator interfere na relação dos moradores dos diversos lugares da cidade com o patrimônio instituído, dialogando diretamente com o direito à cidade e sua apreensão. Pois a localização do morador na cidade e o acesso aos serviços é determinante na composição da justiça social, uma vez que “num território onde a localização dos serviços essenciais é deixada à mercê da lei do mercado, tudo colabora para que as desigualdades sociais aumentem” (SANTOS, 2012, p. 144).




    O valor ético é “aquele associado não aos bens, mas às interações sociais em que eles são apropriados e postos a funcionar, tendo como referência o lugar do outro” (MENESES, 2010, p. 37). Assim, podemos associar ao valor ético a questão do patrimônio como herança, pois, como bem da coletividade, carrega, intrinsecamente, os problemas éticos de gestão e utilização (CARSALADE, 2007). Além disso, nesse quesito, trabalhamos com as interações relativas à questão econômica e ao patrimônio, quais sejam, a percepção do valor imobiliário pós-proteção e, principalmente, da ação do capital privado na cidade patrimonializada, cuja motivação é a mercadorização da própria cultura e do patrimônio.




    Dessa forma, podemos assim sintetizar a matriz analítica ora desenhada:




    a. Valores afetivos, aí incluídas as questões da memória, do significado e do pertencimento;




    b. Valores cognitivos ou documentais, aí incluída a fruição intelectual, a imagem e a relação com as instituições responsáveis pela proteção;




    c. Valores pragmáticos ou de uso, aí incluído o acesso à infraestrutura e aos serviços urbanos;




    d. Valores éticos, na relação das questões da gestão econômica e da produção de espaços mercadorizados pelo patrimônio.




    Com base nessas categorias, foi traçada uma matriz analítica que permitiu levantar os dados de forma qualitativa10 e, posteriormente, analisar esses dados e sintetizá-los, numa abordagem teórica e prática, compondo teoria e empiria. Essa matriz analítica foi o alicerce para enunciar como os moradores vivenciam, significam e expressam as relações estabelecidas com os sítios urbanos protegidos, se a preservação do patrimônio é percebida à luz do feixe de direitos garantidores do direito à cidade e, ainda, subsidiou a identificação dos conflitos e negações em relação ao discurso oficial, das blindagens que a cidade patrimonializada expõe aos seus moradores e dos diálogos resultantes dessa relação cotidiana.




    




    

      

        	6 Entendendo que nenhuma sociedade produz “um espaço com pleno e inteiro conhecimento das causas, efeitos, razões e implicações”, Léfèbvre (2006, p. 39-40) conceitua dialeticamente o espaço nessa triplicidade, na qual as práticas sociais (o espaço percebido) correspondem “à realidade cotidiana (o emprego do tempo) e à realidade urbana (os percursos e redes ligando os lugares do trabalho, da vida privada, dos lazeres); as representações do espaço (o espaço concebido) têm suas concepções baseadas num “sistema de signos verbais”, elaborados intelectualmente; e os espaços de representação (o espaço vivido), o espaço dos habitantes, tendem para uma “sistema de signos não verbais” e implicam diretamente no tempo, porque contêm a vida.





        	7 Sobre o pioneirismo de Ouro Preto na proteção do seu patrimônio, Silva (2006, p. 128) relata que “a primeira cidade brasileira declarada Patrimônio da Humanidade, em 1980, também foi precursora na condição de proteção nacional. Foi a primeira das seis cidades mineiras tombadas em 1938, tão logo criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, em 1937. Antes disto, em 1933, foi elevada a Monumento Nacional”. Continuando, a autora indica as ações municipais de preservação, anteriores a 1933: “É notório o fato de a cidade ter sido elevada à categoria de Monumento Nacional, em julho de 1933, por meio do Decreto nº. 22.928, antes mesmo da criação do Iphan, em 1937. No entanto, pouco é noticiado a respeito da proteção municipal conferida à cidade, em 1931, quando da publicação do Decreto nº. 13, de 19/09/1931, [...] que dispõe sobre normativas para construção na cidade, a fim de preservar o seu ‘aspecto colonial’. Mesmo bastante embrionárias, instruem sobre o modo de construir na cidade. [...] No ano seguinte, o Decreto nº. 25, de 3 de setembro de 1932, reitera as disposições anteriores e amplia as normativas, sempre na perspectiva da manutenção do facies colonial” (p. 132).





        	8 Guimarães não é somente considerada, tradicionalmente, o “berço da nação portuguesa”, como guarda, em sua história, um vasto processo de planejamento urbano, que se confunde com sua preservação e, dialeticamente, com sua transformação. Jorge Gaspar (1996, p. 6-7) relata que “o dinamismo económico, social e cultural de oitocentos teve também reflexos no planeamento urbano e, no bom espírito da época, Guimarães elabora o seu ‘Plano de Melhoramentos’, em 1867 [...]. Iniciava-se assim um processo de planeamento urbanístico, que se reflecte na cidade. Assim, em 1923-25, o Capitão Luís de Pina elabora um ‘Plano de Alargamento’, destinado a orientar o crescimento de Norte para Sul a partir de uma praça (Praça de Mumadona), segundo um traçado rádio-concêntrico, com a qual se articulava um prolongamento para Norte em quarteirões rectangulares [...] A próxima geração de planos ocorrerá após a segunda Grande Guerra, tendo assumido particular importância o ‘Plano de Crescimento’ [...] de 1949, que enquadrou algumas obras do Estado Novo, e o quadro fundiário para a construção de habitação para diferentes grupos sociais, dentro das políticas de habitação do regime. Este plano não pôde prever o fenómeno de industrialização e urbanização difusa que começaria a manifestar-se com maior intensidade nos anos 60 e que teria a sua ‘explosão’ nos anos 70. É em resposta a esta nova realidade que é lançado, em 1982, o primeiro ‘Plano Geral de Urbanização’, da responsabilidade do arquitecto Fernando Távora, que alargava a área de intervenção para lá do perímetro urbano stritu senso [...] No ano seguinte é decidida a elaboração do Plano Director Municipal, que vem responder às necessidades de um vasto território em processo de transformação económica, social e física [...]”.





        	9 Podemos complementar a colocação de Léfèbvre com a definição de Barthes (1964 [2007], p. 43) sobre os conceitos de significado e significante, na qual “o plano dos significantes constitui o plano de expressão e o dos significados o plano do conteúdo”. Assim, entendemos que a expressão desse espaço possibilita aos sujeitos sua compreensão.





        	10 A pesquisa pessoal, por meio da abordagem direta dos entrevistados, realizada com os moradores tanto de Ouro Preto quanto de Guimarães, foi baseada em métodos qualitativos. “São características da pesquisa qualitativa sua grande flexibilidade e adaptabilidade. Ao invés de utilizar instrumentos e procedimentos padronizados, a pesquisa qualitativa considera cada problema objeto de uma pesquisa específica para a qual são necessários instrumentos e procedimentos específicos. Tal postura requer, portanto, maior cuidado na descrição de todos os passos da pesquisa: a) delineamento, b) coleta de dados, c) transcrição e d) preparação dos mesmos para sua análise específica” (GUNTHER, 2006, p. 204). Foram adotadas entrevistas, com a escolha de segmentos sociais diferenciados – econômica, cultural e espacialmente – objetivando uma visão múltipla e diversa dessas leituras do patrimônio urbano.
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